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	��

�� �����	
�� �
� ��	�
�� �
� �	���, observando o disposto no art. 71, inciso I, da 

Constituição Federal; e  

��	���
�
	�� que as Contas do Poder Executivo, atinentes ao exercício financeiro de 2006, 

foram prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional no prazo previsto no art. 84, inciso 

XXIV, da Constituição Federal; bem como em conformidade com o que dispõe a Lei Complementar nº 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – em seu art. 56, 
���� e parágrafos, que exige a apresentação 

de parecer prévio separado para os órgãos e Poderes nele relacionados; 

��	���
�
	�� a análise efetuada no Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle 

Interno do Poder Executivo e no Balanço Geral da União, constituído de Balanços e Demonstrativos dos 

Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio, nos termos do art. 228 e 

seus parágrafos do Regimento Interno deste Tribunal, contém informações sobre: a) a observância das 

normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais 

operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos programas previstos na lei 

orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas 

e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; e c) o reflexo da 

administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento econômico e social do País; 

��	���
�
	�� que o Balanço Geral da União, retratado nos Balanços Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial e nos Demonstrativos das Variações Patrimoniais, está escriturado conforme 

preceitos de contabilidade pública e expressa os resultados da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial dos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, além dos órgãos 

vinculados às Funções Essenciais à Justiça; 

��	���
�
	�� que as ressalvas indicadas na conclusão do Relatório, embora não impeçam a 

aprovação das Contas do Poder Executivo, relativas ao exercício de 2006, requerem a adoção das medidas 

saneadoras pertinentes; 

��	���
�
	�� que a análise técnica sobre as Contas do Poder Executivo de 2006, bem como 

a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal 

das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores da Administração 

Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, bem como dos que derem 

causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no 

art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

���
��
�
�
� que o Balanço Geral da União representa adequadamente a posição financeira, 

orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de 2006, bem como o resultado das operações, de acordo 

com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administração Pública Federal, estando 

assim as Contas do Poder Executivo de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva, em condições de serem aprovadas, com ressalvas, pelo Congresso 

Nacional. 
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T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas da Câmara dos Deputados, atinente ao exercício 

financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente daquela Casa Legislativa e incluída separadamente 

nas Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, 

inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as Contas dessa Casa Legislativa referentes ao 

exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 

posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados ao 

órgão, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

���
��
�
�
� que as Contas da Câmara dos Deputados de responsabilidade do ex-Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Deputado Aldo Rebelo, estão adequadamente contempladas com as informações 

requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados, 

estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas do Senado Federal, atinente ao exercício financeiro 

de 2006, foi apresentada pelo Presidente daquela Casa Legislativa e incluída separadamente nas Contas 

prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, inciso XXIV, 

da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as Contas dessa Casa Legislativa referentes ao 

exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 

posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados ao 

órgão, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas do Senado Federal de responsabilidade do Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Senador Renan Calheiros, estão adequadamente contempladas com as 

informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram 

observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas do Supremo Tribunal Federal, atinente ao exercício 

financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente daquela Suprema Corte e incluída separadamente nas 

Contas prestadas pela Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, inciso 

XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	���que a análise técnica sobre as Contas do Supremo Tribunal Federal referentes 

ao exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 

posterior julgamento pelo TCU das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados ao 

órgão, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

���
��
�
�
� que as Contas do Supremo Tribunal Federal de responsabilidade da Presidente, 

Excelentíssima Senhora Ministra Ellen Gracie Northfleet, estão adequadamente contempladas com as 

informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram 

observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas do Superior Tribunal de Justiça, atinente ao exercício 

financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente daquela Corte Superior e incluída separadamente nas 

Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, 

inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as Contas do Superior Tribunal de Justiça 

referentes ao exercício de 2006, bem como a emissão este Parecer Prévio, não interferem nem 

condicionam o posterior julgamento pelo TCU das contas dos administradores e demais responsáveis 

vinculados ao órgão, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 

que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas do Superior Tribunal de Justiça de responsabilidade do ex-

Presidente, Excelentíssimo Senhor Ministro Edson Vidigal, e do Presidente, Excelentíssimo Senhor 

Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho, estão adequadamente contempladas com as informações 

requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados, 

estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados, bem como a consolidação, pelos Tribunais Superiores, das contas dos seus 

respectivos tribunais;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas da Justiça Federal, atinente ao exercício financeiro 

de 2006, foi apresentada pelo Presidente do Conselho da Justiça Federal e incluída separadamente nas 

Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, 

inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	���que a análise técnica sobre as Contas da Justiça Federal referentes ao exercício 

de 2006, bem como a emissão este Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o posterior 

julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados aos órgãos da 

Justiça Federal, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 

resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas da Justiça Federal de responsabilidade do ex- Presidente do 

Conselho da Justiça Federal, Excelentíssimo Senhor Ministro Edson Vidigal, e do Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho, estão adequadamente contempladas 

com as informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal foram observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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�������	
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���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados, bem como a consolidação, pelos Tribunais Superiores, das contas dos seus 

respectivos tribunais;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas da Justiça Trabalhista, atinente ao exercício 

financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e incluída 

separadamente nas Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo 

previsto no art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as contas da Justiça Trabalhista referentes ao 

exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 

posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados aos 

órgãos da Justiça Trabalhista, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição 

Federal; 

���
��
�
�
� que as Contas da Justiça Trabalhista de responsabilidade do ex- Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho, Excelentíssimo Senhor Ministro Vantuil Abdala, e do Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal, estão adequadamente contempladas com as 

informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram 

observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional.  

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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���
���	�
���
��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 
acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 
Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 
Poderes nele relacionados, bem como a consolidação, pelos Tribunais Superiores, das contas dos seus 
respectivos tribunais;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas da Justiça Eleitoral, atinente ao exercício financeiro 
de 2006, foi apresentada pelo Presidente do Tribunal Superior Eleitoral e incluída separadamente nas 
Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, 
inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 
Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 
órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 
a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 
União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 
programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 
como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 

��	���
�
	�� que a ressalva indicada na conclusão do Relatório, embora não impeça a 
aprovação das Contas da Justiça Eleitoral, relativas ao exercício de 2006, caracteriza descumprimento à 
legislação vigente; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as contas da Justiça Eleitoral referentes ao 
exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 
posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados aos 
órgãos da Justiça Eleitoral, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas da Justiça Eleitoral, de responsabilidade do ex-Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, Excelentíssimo Senhor Ministro Gilmar Mendes, e do Presidente, 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio Mello, estão adequadamente contempladas com as 
informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram 
observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional, com exceção das 
contas do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, sob a responsabilidade do Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, que estão em condições de serem aprovadas, com 
ressalvas. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 
WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 
Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 
Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados, bem como a consolidação, pelos Tribunais Superiores, das contas dos seus 

respectivos tribunais;  

��	���
�
	�� que o atraso no encaminhamento da prestação de contas da Justiça Militar, 

atinente ao exercício financeiro de 2006, pelo Presidente do Superior Tribunal Militar, foi justificado; 

��	���
�
	�� que a prestação de contas da Justiça Militar foi incluída separadamente nas 

Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional;  

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	���que a análise técnica sobre as contas da Justiça Militar referentes ao exercício 

de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o posterior 

julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis vinculados aos órgãos da 

Justiça Militar, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 

resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas da Justiça Militar de responsabilidade do Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Ministro Max Hoertel, estão adequadamente contempladas com as informações 

requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados, 

estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a apresentação da prestação de contas do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, atinente ao exercício financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente 

daquele Tribunal ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, inciso XXIV, da Constituição 

Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	���que a análise técnica sobre as contas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios referentes ao exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não 

interferem nem condicionam o posterior julgamento por este Tribunal das contas dos administradores e 

demais responsáveis por dinheiros, bens e valores da Administração Pública vinculados ao órgão, bem 

como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 

Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

���
��
�
�
� que as Contas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, de 

responsabilidade do ex-Presidente, Excelentíssimo Senhor Desembargador José Jeronymo Bezerra de 

Souza, e do Presidente, Excelentíssimo Senhor Desembargador Lécio Resende da Silva, estão 

adequadamente contempladas com as informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal foram observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo 

Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados, bem como a consolidação, pelos Tribunais Superiores, das contas dos seus 

respectivos tribunais;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas do Conselho Nacional de Justiça, atinente ao 

exercício financeiro de 2006, foi apresentada pelo Presidente daquele Conselho e incluída separadamente 

nas Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo previsto no art. 84, 

inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	��� que a análise técnica sobre as Contas do Conselho Nacional de Justiça 

referentes ao exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem 

condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis 

vinculados ao órgão, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 

que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas do Conselho Nacional de Justiça de responsabilidade da 

Presidente, Excelentíssima Senhora Ministra Ellen Gracie Northfleet, estão adequadamente contempladas 

com as informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal foram observados, estando assim em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 
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��	���, observando o que dispõe a Constituição Federal e de 

acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

��	���
�
	�� o disposto no art. 56, 
���� e parágrafos, da Lei Complementar nº 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal – que exige a apresentação de parecer prévio separado para os órgãos e 

Poderes nele relacionados;  

��	���
�
	�� que a prestação de contas do Ministério Público da União, atinente ao 

exercício financeiro de 2006, foi apresentada pelo Procurador-Geral da República e incluída 

separadamente nas Contas prestadas pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, no prazo 

previsto no art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal; 

��	���
�
	�� a análise efetuada na referida prestação de contas, constituída de Balanços e 

Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim como de relatório do 

órgão; 

��	���
�
	�� que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio contém informações sobre: 

a) a observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 

União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais; b) o cumprimento dos 

programas previstos na lei orçamentária anual quanto à legitimidade, eficiência e economicidade, bem 

como o atingimento de metas e a consonância destas com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; e c) o cumprimento dos parâmetros e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

��	���
�
	�� que a análise técnica sobre as contas do Ministério Público referentes ao 

exercício de 2006, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o 

posterior julgamento pelo Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores da Administração Pública vinculados ao órgão, bem como daqueles que derem causa a 

perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, conforme o disposto no art. 71, 

inciso II, da Constituição Federal; 

�� �
� �
�
�
� que as Contas do Ministério Público da União de responsabilidade do ex-

Procurador-Geral da República, Excelentíssimo Senhor Cláudio Lemos Fonteles, e do Procurador-Geral, 

Excelentíssimo Senhor Antônio Fernando Barros e Silva de Souza, estão adequadamente contempladas 

com as informações requeridas e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal foram observados, estando assim em condições de serem aprovadas  pelo Congresso Nacional. 

T.C.U, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de junho de 2007 – 

WALTON ALENCAR RODRIGUES, Presidente – Ubiratan Aguiar, Ministro-Relator – Valmir Campelo, 

Ministro – Guilherme Palmeira, Ministro – Benjamin Zymler, Ministro – Augusto Nardes, Ministro – 

Aroldo Cedraz, Ministro – Raimundo Carreiro, Ministro – Marcos Bemquerer Costa, Auditor. 

 


